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E M E N T A

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO. PASSIVO AMBIENTAL. ANCIANIDADE DAS POSSES. DEPRECIAÇÃO DO VALOR. JUROS COMPENSATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TDA’s COMPLEMENTARES. TEMPO MÁXIMO DE VINTE ANOS. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO E DA REMESSA.
1. A sentença, da 9ª Vara Federal/PA, em ação de desapropriação do imóvel “Fazenda Vale do Moju”, no Município de Moju/PA, com área de 21.357,1324ha, estabeleceu a indenização em 2.949.030,41, sendo R$2.946.831,52 referentes ao valor da terra nua e R$ 2.198,86 para a indenização das acessões (benfeitorias), tendo como base o laudo do perito oficial, que expressa o valor de mercado do bem, na data da avaliação, e que aplicou o redutor de 0,40% a título de ancianidade de posses, merecendo confirmação. 

2. Diante do princípio (constitucional) da justa indenização, não é dado ao expropriante, por conta própria, fazer desconto da oferta a titulo de passivo ambiental que, se existir, deve ser retratado no laudo pericial, de modo a expressar-se no valor de mercado, que será maior ou menor a depender da existência e da intensidade desse passivo, em termos de áreas supostamente degradadas do imóvel.

3. O fator de ancianidade das posses, previsto expressamente no inciso IV do art. 12 da Lei n. 8.629/93, deve ser levado em conta na fixação do valor da indenização (REsp 1171190/AC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, julgado em 17/08/2010, DJe 20/09/2010). Considerando que a legislação de regência é omissa quanto à forma de cálculo do referido vetor, não há óbice na aplicação dos termos normativos estabelecidos pelo INCRA, submetido ao devido contraditório, sem a existência de outros elementos objetivos capazes de afastá-los.

4. Para o pagamento complementar da terra nua, os novos Títulos da Dívida Agrária (TDA's) devem ser emitidos com a dedução do tempo decorrido a partir da imissão na posse, em atenção ao prazo constitucional máximo de 20 (vinte) anos para resgate, respeitando-se, todavia, o prazo mínimo (um biênio) para início do resgate.

5. Na conta de liquidação, o valor apurado na perícia será corrigido monetariamente, seguindo-se a dedução do valor da oferta, até a data do laudo, com correção monetária, segundo os critérios do Manual de Cálculo da Justiça Federal. No caso de Títulos da Dívida Agrária (TDAs), deve-se observar o critério de correção específico, com base na TR, nos termos da Lei 8.177/91 (art. 5º) e Decreto 578/92 (arts. 4º, 8º e 9º).

6. Com o advento da Lei 13.465, de 12 de julho de 2017, que acrescentou o § 9º, no art. 5º, da  Lei n. 8.629/93, os juros compensatórios nas ações de desapropriação para reforma agrária devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta para a terra nua, a partir de sua vigência. A verba, com incidência a partir da imissão na posse, em 17/10/2003, deve operar em 6% (ADI 2.332-2/DF) até 12/07/2017 (Lei 13.465/2017), quando devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta.

7. Apelação e remessa providas em parte.
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 27 de outubro de 2020.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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